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Resumo 

O objetivo deste estudo é analisar se o uso de métodos contraceptivos hormonais e Dispositivo Intra-Uterino (DIU) 

pode influenciar na utilização de métodos contraceptivos de barreira, avaliando se existe associação com aumento na 

prevalência de Infecções Sexualmente Transmissíveis (ISTs) em mulheres jovens (de 20 a 30 anos). Foram analisados 

prontuários no período de 2018 a 2019 do Centro Especializado em Doenças Infecto-parasitárias (CEDIP) do município 

de Cascavel-PR, de mulheres diagnosticadas com infecções sexualmente transmissíveis que se encaixam na faixa etária 

determinada. A maioria das mulheres diagnosticadas com IST utilizam como método contraceptivo anticoncepcional 

ou dispositivo intrauterino (58%). Destas mulheres, apenas 45% fazem uso concomitante de algum método de barreira 

e destas, 59% o utilizam de maneira irregular. Dessa forma, constatou-se que 81% das mulheres com ISTs não utilizam 

preservativo de barreira ou o utilizam de maneira incorreta. Através de análises inferenciais dos dados obtidos, foi 

possível estabelecer uma hipótese com valor estatisticamente significativo, ou seja, valor p<0,05 de que mulheres que 

utilizam contraceptivo de barreira contraem menos ISTs que mulheres que escolhem outros métodos contraceptivos, 

como é o caso dos anticoncepcionais hormonais e do DIU. Esse resultado respalda a hipótese do projeto que somente o 

uso de contraceptivos hormonais ou DIU não protege contra a disseminação de ISTs. 

Palavras-chave: Doenças Sexualmente Transmissíveis; Anticoncepcionais orais hormonais; Dispositivo intrauterino; 

Prevenção de doenças. 

 

Abstract  

The objective of this study is to analyze how the use of hormonal contraceptive methods and intrauterine devices (IUD) 

can influence the use of barrier contraceptive methods, assessing whether there is an association with increased 

prevalence of sexually transmitted infections (STIs) in young women (aged 20 to 30 years).  Were analyzed medical 

records of the years 2018 and 2019 of the Specialized Center for Infectious and Parasitic Diseases (CEDIP) in Cascavel-

PR, of women diagnosed with sexually transmitted infections that fit the specific age range. Most women diagnosed 

with STI use hormonal contraceptive or intrauterine device (58%). Of these women, only 45% make concomitant use 

of some barrier method and of these 59% use it irregularly. Thus, it was found that 81% of women with STIs do not use 

barrier condoms or use them incorrectly. Through inferential analyzes of the data obtained, it was possible to establish 

a hypothesis with a statistically significant value, that is, p<0.05, that women using barrier contraceptives contract less 

STIs than women who choose other contraceptive methods, such as hormonal contraceptives and IUD. This result 

supports the project's hypothesis that only the use of hormonal contraceptives or IUD does not protect against the spread 

of STIs. 

Keywords: Sexually Transmitted Diseases; Oral hormonal contraceptive; Intrauterine device; Disease prevention. 
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Resumen  

El propósito de este trabajo fue analizar cómo el uso de métodos anticonceptivos hormonales y dispositivos intrauterinos 

(DIU) puede influir en la utilización de métodos anticonceptivos de barrera, evaluando si existe una asociación con 

aumento en la prevalencia de infecciones de transmisión sexual (ITS) en mujeres jóvenes (de 20 a 30 años).Se estudio 

las historias clínicas registradas entre los años 2018 y 2019 en el Centro Especializado en Enfermedades Infecciosas y 

Parasitarias (CEDIP) de Cascavel-PR, de mujeres diagnosticadas con infecciones de transmisión sexual que se ajustan 

al rango de edad específico. La mayoría de las mujeres diagnosticadas con ITS utilizan como método anticonceptivo o 

dispositivo intrauterino (58%). De estas mujeres, solo 45% hace uso concomitante de algún método de barrera y de 

estas, 59% lo usa de manera irregular. Así, se encontró que 81% de las mujeres con ITS no usan condones de barrera o 

los usan de manera incorrecta. A través del análisis inferencial de los datos obtenidos, fue posible establecer una 

hipótesis con un valor estadísticamente significativo (p<0.05) que las mujeres que usan anticonceptivos de barrera 

contraen menos ITS que las mujeres que optan por otros métodos anticonceptivos, como los anticonceptivos hormonales 

o el DIU. Este resultado apoya la hipótesis del proyecto de que solo el uso de anticonceptivos hormonales o DIU no 

protege contra la propagación de las ITS. 

Palabras clave: Enfermedades de Transmisión Sexual; Anticonceptivos hormonales orales; Dispositivos intrauterinos; 

Prevención de enfermedades. 

 

1. Introdução 

A incorporação da pílula anticoncepcional no mercado durante a década de 70 foi um passo a mais na ruptura dos 

padrões tradicionais de reprodução e na nova dinâmica populacional no país, proporcionando às mulheres, que estavam cada vez 

mais aumentando sua participação no mercado de trabalho, um maior controle da sua fertilidade e do seu corpo (Vieira et al, 

2002). Porém, embora tenha sido um grande avanço no planejamento familiar e ganhado alta popularidade com o passar dos 

anos, há também um lado negativo: pode haver displicência com o uso de preservativos, gerando uma maior disseminação de 

infecções sexualmente transmissíveis (IST). 

Um dos principais métodos contraceptivos utilizados são os hormonais, representados pelo anticoncepcional oral, 

injetável e sistema uterino liberador de levonorgestrel, que são contraceptivos reversíveis que atuam interrompendo a ovolução 

e/ou fecundação e, por consequência, a gravidez (Grandi et al, 2019). A eficácia desses métodos, medida através do índice de 

Pearl (número de gestação em 100 mulheres que utilizaram o método durante um ano) é superior ao preservativo de barreira 

masculino. Por exemplo, o índice de Pearl varia de 0 a 1.26 no uso perfeito e 0 a 2.18 em uso típico, considerando pílula 

contraceptiva oral combinada (Mansour et al, 2010). Contudo, embora estes métodos sejam efetivos em evitar gravidez eles não 

evitam transmissão de ISTs e em geral podem apresentar alguns efeitos colaterais e contraindicações clínicas (Serfaty, 2019; 

Baeten et al, 2001).  

O Dispositivo Intra-Uterino (DIU) de cobre é um dos métodos contraceptivos mais efetivos, apresentando índice de 

Pearl de 0,52 e não é afetado pela quantidade de massa corporal. Embora apresente maior efetividade que métodos de barreira 

ao evitar gravidez indesejada este método, assim como métodos hormonais, não evitam transmissão de ISTs (Centers For Disease 

Control and Prevention, 2015; Apter, 2017; Mansour, 2010; Baeten et al, 2001). 

Ao contrário dos métodos hormonais e DIU, os métodos contraceptivos de barreira, como o condom masculino e 

feminino atuam prevenindo ISTs se usados corretamente (Holmes et al, 2004; Decker, 2016). Contudo, dados da literatura 

afirmam que a eficácia contraceptiva é inferior aos métodos hormonais (Mansour et al, 2010). Usuários que apresentam alergia 

ao látex podem utilizar de forma alternativa condoms fabricados com outros materiais como poliuretano (Colquit e Martin, 2017; 

Gallo et al, 2013). 

Dessa forma, usuários que utilizam métodos contraceptivos de barreira corretamente apresentam maior proteção para 

ISTs, que são infecções causadas por uma diversidade de agentes patológicos, majoritariamente transmitidas através de relações 

sexuais (vaginal, anal ou oral) sem a utilização de preservativos, embora possam ser disseminadas por contágio sanguíneo ou de 

mãe para filho na gravidez e amamentação (Brasil, 2015).   
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Atualmente são estimados 376 milhões de novos casos por ano de ISTs curáveis (sífilis, clamídia, gonorreia e 

tricomoníase), além de outros tantos milhões de ISTs não curáveis, incluindo o herpes genital, infecções pelo Papilomavírus 

Humano (HPV), hepatite B e infecção pelo HIV. A abrangência da transmissão dessas infecções causa grandes preocupações 

para a sociedade, tendo em vista as consequências causadas por essas condições, tais como: infertilidade, gravidez ectópica, 

resistência dos microrganismos aos tratamentos e aumento do risco de infecção por HIV (Organização Mundial da Saúde, 2019). 

 Algumas ISTs como sífilis apresentam incidências crescentes em países como Estados Unidos e Brasil (Mccormack e 

Koons, 2019; Dos Santos et al, 2020). Causada por uma espiroqueta denominada Treponema pallidum, é conhecida por ser “a 

grande imitadora” pela grande quantidade de apresentações e sintomas causados pela infecção, como condiloma lata, 

linfadenopatia e lesões mucocutâneas podendo ficar latente por anos até evoluir para sífilis terciária (Ministério da Saúde, 2020; 

Centers For Disease Control and Prevention, 2018; Mccormack e Koons, 2019). 

 As cervicites são frequentemente assintomáticas. Os agentes etiológicos principais são Chlamydia trachomatis e 

Neisseria gonorrhoeae. No Brasil existe grande dificuldade em dados de prevalência já que a pesquisa de clamídia e gonococo 

não está disponível na rede pública, apesar de ser sugerida em várias situações pelo próprio Ministério da Saúde (Ministério da 

Saúde, 2020). A clamídia é a IST bacteriana com maior frequência nos Estados Unidos, com 528,8 casos a cada 100.000 

habitantes (Centers For Disease Control and Prevention, 2018). Também apresenta grande variedade de apresentações e sintomas 

como dor pélvica e retal, secreção vaginal, disúria e pode evoluir para infertilidade, gravidez ectópica e doença inflamatória 

pélvica (Mishori et al, 2012; Park et al, 2017; Den Heijer et al, 2019).  

É recomendado pelo CDC americano triagem anual de mulheres sexualmente ativas até 25 anos e todos homens que 

têm relações sexuais com homens (Centers For Disease Control and Prevention, 2015). Da mesma forma, a gonorreia apresenta 

taxa anual de 171,9 casos por 100.000 habitantes, sendo a segunda IST bacteriana mais comum (Mccormack e Koons, 2019; 

Centers For Disease Control and Prevention, 2018). Apresenta recomendações de triagem semelhantes as da clamídia, podendo 

manifestar-se com secreção/corrimento vaginal ou peniano, vaginose, dor pélvica, articular ou retal (Centers For Disease Control 

and Prevention, 2018; Mitchell e Prabku, 2013; Chan et al, 2016). 

 Herpes simples pode ser causado pelo vírus do tipo 1 (também conhecido como herpes labial, embora também possa 

acometer a região genital) e tipo 2 (conhecido como herpes genital, embora possa acometer a região facial) (Fuchs e Brockmeyer, 

2014). Os sinais e sintomas característicos são vesículas dolorosas em fundo eritematoso (Fuchs e Brockmeyer, 2014; Baldivia 

e Graudenz, 2015) 

 A infecção por tricomonas pode apresentar-se como uretrite, prostatite ou epididimite em homens, e na mulher, 

tipicamente, com uma secreção vaginal, geralmente verde-amarelado com odor fétido (Wagenlehner et al, 2016). Embora possa 

ser assintomática ou ter poucos sintomas em 70 a 85% das pessoas, a infecção por tricomonas vaginalis pode elevar o risco de 

adquirir HIV por um fator de 2 a 3 (Kissinger e Adamski, 2013; Wagenlehner et al, 2016). 

 O HPV pode induzir uma grande variedade de lesões cutaneomucosas, desde verrugas anogenitais até câncer de colo 

uterino (Crosbie et al, 2013). Além do colo uterino, o HPV também pode causar câncer na vulva, vagina, ânus, pênis e orofaringe 

(De Martel et al, 2012). Sua transmissão pode ocorrer com qualquer tipo de atividade sexual e menos frequentemente de mãe 

para filho durante o parto. Embora exista vacinação profilática efetiva, a prevalência do HPV é elevada (10,4% das mulheres) 

(Sanjosé et al, 2007) e, dessa forma é esperado que o efeito da vacinação leve mais que 20 anos para ter efeito no câncer cervical 

(Crosbie et al, 2013; Sanjosés et al, 2007). 

O Vírus da Imunodeficiência Humana (HIV) é transmitido majoritariamente por contato sexual. Em estudos na 

Alemanha, cerca de 90% dos pacientes soropositivos adquiriram a infecção por meio de contato sexual (Wagenlehner et al, 

2016).  A presença de outras ISTs também amplia a transmissão do HIV (Galvin e Cohen, 2004). Por apresentar período de 

latência clínica prolongado o diagnóstico tardio é um problema sério e comum, pois pacientes com estágio avançado de 
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imunodeficiência (<200 CD4/µL) apresentam piora na evolução clínica além de elevar o risco de transmissão (Wagenlehner et 

al, 2016; Rouzine, 2020; Crosbie et al, 2013). 

Apesar do avanço da medicina nas alternativas de prevenir e tratar as ISTs, o processo ainda pode ser demorado e 

danoso, além de muitas dessas infecções não terem cura. Por isso, uma medida de muita importância é a disseminação de 

informação e o ensino da educação sexual, já que apesar de todas as alternativas de métodos contraceptivos serem eficientes 

contra a fecundação, apenas os preservativos masculino e feminino são capazes de impedir a transmissão de infecções sexuais 

(Petry et al., 2019). 

Grupos especiais de mulheres, como adolescentes, apresentam alta taxa de gravidez indesejada e ISTs. Dessa forma, é 

importante oferecer educação contraceptiva para elas tomarem decisões informadas e livres de coerção considerando os diversos 

métodos disponibilizados (Raidoo e Kaneshiro, 2017). Principalmente neste grupo de pacientes é recomendado a dupla proteção, 

com a utilização de dois métodos contraceptivos, sendo um hormonal e outro de barreira, para maximizar proteção contra 

gravidez indesejada associada a proteção com ISTs (Apter, 2017). 

Dessa forma, este estudo buscou avaliar a influência do uso de métodos contraceptivos hormonais no aumento da 

prevalência das IST, verificando o uso de condom/preservativo de barreira associado ou não ao uso dos métodos hormonais.   

 

2. Metodologia 

Trata-se de um estudo transversal, quantitativo e observacional, com dados advindos do prontuário de mulheres na faixa 

etária entre 20 e 30 anos que foram atendidas no Ambulatório Municipal de ISTs no Centro Especializado em Doenças Infecto-

Parasitárias (CEDIP) na cidade de Cascavel-PR e diagnosticadas com alguma IST durante os anos de 2018 e 2019. A pesquisa 

foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa em Seres Humanos do Centro Universitário da Fundação Assis Gurgacz com 

número CAEE 38669220.0.0000.5219. Como base metodológica foi utilizado o trabalho de Pereira et al (2018). 

Os dados de diagnóstico e método contraceptivo utilizado serão a base para comprovar se há ou não uma real relação 

entre a utilização de contraceptivos hormonais e o aumento da transmissão de ISTs e, dessa forma, estabelecer uma possível 

contribuição para o desenvolvimento de melhores políticas de promoção de saúde e prevenção das infecções sexualmente 

transmissíveis. 

Os testes estatísticos de associação foram realizados no software RStudio na versão 1.4.1103, utilizando os testes de 

Fisher e Qui-Quadrado para comparação de frequências entre os grupos. Para a avaliação de diferenças de medianas entre os 

grupos utilizou-se o teste de Mann-Whitney. Foram consideradas as hipóteses alternativas estatisticamente relevantes aquelas 

com valor de p inferior ao nível de significância (α) de 0,05. 

 

3. Resultados e Discussão 

Foram coletados, através de prontuários, informações referentes às 127 pacientes atendidas em um centro de atenção 

secundária (Tabela 1), de forma a realizar uma análise de possíveis associações que justifiquem o aumento do número de ISTs, 

especialmente nas populações mais jovens (Ministério da Saúde, 2020). 

Destaca-se que 75 mulheres (58%) diagnosticadas com IST utilizam anticoncepcional ou dispositivo intrauterino como 

método contraceptivo. Destas, 41 (55%) usam somente métodos hormonais ou DIU como método contraceptivo, e apenas 34 

(45%) fazem uso concomitante de método de barreira. Ainda, dentre essas pacientes que fazem uso dos métodos hormonais 

associados ao preservativo, a maioria (59%) relatou fazer uso deste último de maneira irregular. Logo, somando-se as pacientes 

que não fazem uso de preservativo com as que o fazem de maneira incorreta, tem-se 81% das pacientes (Tabela 1).   

Neste estudo as ISTs mais prevalentes foram Sífilis (44%), HPV (43%) e cervicite (11%). Além disso, 16% das mulheres 

estudadas apresentavam duas ISTs concomitantemente, em linha com estudos que associam a presença de uma IST como fator 
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de risco para outras (Aguirrebengoa et al, 2020). Destaca-se que a vaginose, embora não seja considerada IST, foi estudada neste 

trabalho devido a sua relevância como fator de risco para desenvolvimento de outras ISTs (Ministério da Saúde, 2020). 

 

Tabela 1 – Dados coletados de mulheres com Infecções Sexualmente Transmissíveis (ISTs) em 

Cascavel-PR no ano de 2019 (n=127). 

Escolaridade da mãe Mulheres Porcentagem 

Ensino Fundamental Incompleto 3 2% 

Ensino Fundamental Completo 12 10% 

Ensino Médio Incompleto 11 9% 

Ensino Médio Completo 65 51% 

Ensino Superior Incompleto 13 10% 

Ensino Superior Completo 23 18% 

Prevalência de ISTs   

Sífilis 56 44% 

HPV 43 34% 

Vaginose 16 13% 

Cervicite 14 11% 

Herpes Simples 11 9% 

HTLV 1 1% 

Doença Inflamatória Pélvica 4 3% 

Síndrome do Corrimento Ureteral 1 1% 

Molusco Contagioso 3 2% 

Mais que uma IST 20 16% 

Método Contraceptivo   

Apenas anticoncepcional hormonal 

oral ou dispositivo intrauterino (DIU) 

41 32% 

Anticoncepcional hormonal oral ou 

DIU associado com preservativo 

34 26% 

Apenas preservativo 12 9% 

Coito Interrompido 2 2% 

Abstinência 2 2% 

Laqueadura 1 1% 

Não informado 18 14% 

Não usam método contraceptivo 17 14% 

Quantidade de parceiros sexuais nos últimos 12 meses 

Nenhum 1 1% 

Um parceiro 75 59% 

Dois parceiros 17 14% 

Três a quatro parceiros 18 14% 

Cinco a dez parceiros 8 6% 

Mais que dez parceiros 3 2% 

Não informado 5 4% 

Tabagista   

Sim 11 9% 

Não 97 76% 

Não informado 19 15% 

Orientação Sexual   

Heterossexual 123 97% 

Bissexual 4 3% 

Fonte: Autores (2021). 

 

Cerca de 36% das mulheres relataram que tiveram relações sexuais com duas ou mais parcerias sexuais nos últimos 12 

meses. Considerando que maior quantidade de parceiros sexuais é fator de risco para desenvolvimento de ISTs (Jung, 2019) é 

importante que elas utilizem métodos contraceptivos de barreira para prevenir desenvolvimento de ISTs. Na análise dos dados 

foi possível associar a maior prevalência de uso de preservativo de barreira em mulheres com dois ou mais parceiros nos últimos 

12 meses (p=0,013) (Jung, 2019). 
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Como esse projeto estuda apenas mulheres diagnosticadas com ISTs atendidas em um centro de referência em atenção 

secundária, foi necessário avaliar também as práticas contraceptivas de mulheres no geral para complementar a análise, utilizando 

como base o artigo de Lago et al. (2020), intitulado “Diferenciais da prática contraceptiva no Município de São Paulo, Brasil: 

resultados do inquérito populacional Ouvindo Mulheres”. Assumindo que a amostra de mulheres do artigo seja equivalente à 

população feminina de Cascavel – PR, os percentuais de métodos contraceptivos escolhidos foram analisados e comparados 

entre os dois grupos. 

Então, através de análises inferenciais dos dados obtidos no estudo e de informações descritas no artigo de Lago et al 

(2020) foi possível estabelecer hipóteses com valor estatisticamente significativo, ou seja, valor p<0,05. Juntamente com as 

hipóteses relevantes foram calculados a razão de chances e os intervalos de confiança de 95%.  Como exposto na Tabela 2, uma 

dessas hipóteses é que mulheres que utilizam apenas contraceptivo de barreira contraem menos ISTs do que mulheres que 

escolhem outros métodos contraceptivos, como é o caso dos anticoncepcionais orais (p=0,003). 

 

Tabela 2 – Correlações estatisticamente significativas. 

Descrição da hipótese Valor p 
 Razão de Chances  

(IC 95%) 

Mulheres com ISTs têm menor prevalência na utilização de apenas 

método de barreira como método contraceptivo 
0.003 

0,41 

(0.22 – 0.77) 

Maior prevalência de uso de preservativo de barreira (associado ou não 

com método hormonal) como método contraceptivo em mulheres com 

dois ou mais parceiros sexuais nos últimos 12 meses 
0.013 

2.65 

 (1.26– 5.59) 

Fonte: Autores (2021). 

 

4. Considerações Finais 

Embora haja uma grande variedade de métodos contraceptivos capazes de prevenir uma gravidez indesejada e os 

anticoncepcionais hormonais sejam muito eficazes para esse propósito, impedir a transmissão de ISTs é possível apenas através 

dos preservativos de barreira masculino e feminino. Sendo assim, através de uma análise transversal, averiguou-se a influência 

dos métodos contraceptivos hormonais na disseminação de ISTs, analisando prontuários de pacientes do CEDIP.  

 Mulheres com ISTs apresentam menor prevalência de utilização de preservativo de barreira como método contraceptivo, 

na comparação com mulheres sem ISTs (Tabela 2, p=0,003). Uma das hipóteses para este fenômeno é que a segurança passada 

pelos anticoncepcionais na prevenção da gravidez pode reduzir a utilização de métodos contraceptivos de barreira, que previnem 

ISTs. Dessa forma, é essencial que profissionais de saúde informem mulheres sobre os benefícios da associação de métodos de 

barreira na proteção contra ISTs. 

Houve associação estatisticamente relevante de mulheres que relataram duas ou mais parcerias sexuais nos últimos 12 

meses com maior prevalência na utilização de métodos contraceptivos de barreira (p=0,013) (Tabela 2). Considerando que elas 

apresentam fator de risco para desenvolvimento de ISTs, os profissionais de saúde devem recomendar a utilização de métodos 

contraceptivos de barreira em todas as relações sexuais para haver maior proteção contra desenvolvimento de ISTs. 

Portanto, para haver máxima proteção contra ISTs e de gravidez, sugere-se a utilização combinada de anticoncepcional 

hormonal ou DIU associado com método de barreira, como o preservativo masculino, especialmente em mulheres com maior 

risco de desenvolvimento de ISTs, como adolescentes e mulheres com várias parcerias sexuais e, idealmente, em todas as 

mulheres com atividade sexual. 

http://dx.doi.org/10.33448/rsd-v10i10.18642
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Futuros estudos podem abordar a temática de ISTs em mulheres jovens ao estudar uma amostra maior e também incluir 

participantes sem diagnóstico de ISTs para avaliar os fatores que estão mais associados ao risco de desenvolvimento dessas 

patologias nesta população. 
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